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DECRETO-LEI N.º 176/95, de 26 de Julho 
 

(actualizado até ao Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril)  
 
 

Estabelece regras de transparência para a actividade seguradora e  
disposições relativas ao regime jurídico do contrato de seguro 

 
 

A criação do mercado único no sector de seguros, consagrado no direito português 
pelo Decreto-Lei n.° 102/94, de 20 de Abril, veio abrir um novo espaço à 
concorrência, que se traduz por uma maior e mais complexa oferta de produtos, 
sobretudo nos seguros de pessoas. 
A diversidade de coberturas, exclusões e demais condições, com maior ou menor 
grau de explicitação no contrato, justifica que, à semelhança do que se verificou no 
sector bancário, se introduzam regras mínimas de transparência nas relações pré e 
pós-contratuais. 
Pretende-se, assim, definir algumas regras sobre a informação que, em matéria de 
condições contratuais e tarifárias, deve ser prestada aos tomadores e subscritores 
de contratos de seguro pelas seguradoras que exercem a sua actividade em 
Portugal. 
Pretende-se igualmente com esta nova regulamentação reduzir o potencial de 
conflito entre as seguradoras e os tomadores de seguro, minimizando as suas 
principais causas e clarificando direitos e obrigações. 
Além disso, o diploma contém ainda disposições complementares relativas ao 
regime jurídico do próprio contrato, aplicáveis quando este cubra riscos ou 
compromissos situados em território nacional. 
Trata-se de matéria cuja sede própria será uma lei sobre as bases gerais do contrato 
de seguro, que se encontra em preparação. A importância da informação do 
consumidor no novo quadro da actividade seguradora torna, porém, aconselhável 
que a regulamentação agora publicada contemple, desde já, certos aspectos do 
regime contratual que se encontram intimamente associados àquela informação. 
Por outro lado, tornou-se necessário estabelecer uma correspondência inequívoca 
entre os conceitos de prémio definidos no presente diploma e os conceitos 
equivalentes que surgem dispersos por diversos diplomas legais, sem com isso se 
afectar, nomeadamente, a base de incidência das receitas fiscais e parafiscais. 
Assim: 
Nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 201.° da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte: 
 

CAPÍTULO I 
Disposições gerais 

 
Artigos 1.° a 5.º 

Definições 
(Revogados pelo art. 6.º, n.º 2, al. e) do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril) 
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Artigo 5.º-A 
Instrumentos de captação de aforro estruturados 

1 - Para efeitos do presente diploma, são qualificados como ICAE os seguros ligados 
a fundos de investimento. 
2 - Por norma do Instituto de Seguros de Portugal podem ser qualificados como 
ICAE outros contratos de seguro ou operações do ramo 'Vida' que reúnam as 
características previstas na alínea j) do artigo 1.º 
3 - Aos deveres pré-contratuais previstos no n.º 1 do artigo 179.º do Decreto-Lei n.º 
94-B/98, de 17 de Abril, acrescem deveres específicos de informação e publicidade 
a definir pelo Instituto de Seguros de Portugal ou, no caso de contratos de seguro 
ligados a fundos de investimento, pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 
ouvido o Instituto de Seguros de Portugal. 
4 - Sem prejuízo do cumprimento de outros deveres de informação pré-contratual, as 
empresas de seguros devem disponibilizar a informação prevista no número anterior 
através de um prospecto informativo cujo conteúdo e suporte são definidos por 
norma do Instituto de Seguros de Portugal ou, no caso de contratos de seguro 
ligados a fundos de investimento, pela Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 
ouvido o Instituto de Seguros de Portugal. 
5 - A proposta do contrato de seguro ou operação do ramo 'Vida' qualificado como 
ICAE deve conter uma menção comprovativa de que foi entregue ao tomador o 
documento referido no número anterior, presumindo-se, na sua falta, que o mesmo 
não o recebeu, assistindo-lhe, neste caso, o direito de resolver o contrato no prazo 
de 30 dias a contar da recepção da apólice, e de ser reembolsado da totalidade das 
importâncias pagas. 
6 - O tomador de um contrato de seguro ou operação do ramo 'Vida' qualificado 
como ICAE dispõe do prazo de 30 dias a contar da recepção da apólice para 
renunciar aos efeitos do contrato ou operação, sempre que as condições dos 
mesmos não estejam em conformidade com as informações referidas no n.º 3, 
sendo reembolsado da totalidade das importâncias pagas. 
7 - O tomador de um contrato de seguro ou operação do ramo 'Vida' qualificado 
como ICAE dispõe do prazo de 30 dias a contar da data de recepção da apólice para 
renunciar aos efeitos do contrato ou operação, sendo aplicável o regime previsto no 
artigo 183.º do Decreto-Lei n.º 94-B/98, de 17 de Abril. 
8 - Sob pena de ineficácia, a comunicação da resolução e da renúncia referidas nos 
n.os 5, 6 e 7 deve ser notificada por carta registada expedida para o endereço da 
sede social ou da sucursal da empresa de seguros que celebrou o contrato. 

 
Artigo 6.° 

Divulgação das condições tarifárias 
1 - As empresas de seguros devem afixar em todos os balcões e locais de 
atendimento ao público, em local bem visível, um quadro, organizado segundo 
modelo a aprovar pelo Instituto de Seguros de Portugal, que conterá as condições 
tarifárias das principais categorias de veículos do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel destinado a pessoas singulares. 
2 - Por portaria do Ministro das Finanças, a obrigação prevista no número anterior 
poderá ser estendida a outras modalidades de seguros de massa. 
3 - As informações prestadas pelas empresas de seguros sobre condições tarifárias 
aplicáveis a contratos de seguro devem ser feitas por escrito. 
4 - O dever constante do número anterior impende também sobre os intermediários. 
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Artigo 7.° 
Publicidade 

1 - Nos documentos destinados ao público em geral, aos tomadores de seguros ou 
aos mediadores, sempre que se mencione a taxa de participação nos resultados, é 
obrigatória a indicação da base de incidência de tal taxa. 
2 - É proibida a publicidade que quantifique resultados futuros baseados em 
estimativas da empresa de seguros, salvo se contiver em realce, relativamente a 
todos os outros caracteres tipográficos, a indicação de que se trata de um 
«exemplo». 
3 - Nos documentos destinados ao público e nos suportes publicitários deve indicar-
se, claramente, que as importâncias seguras por contratos de seguros ou operações 
em «unidades de conta» variam de acordo com a evolução do «valor de referência» 
indicado na apólice, podendo não existir a garantia de pagamento de um capital 
mínimo. 
 

CAPÍTULO II 
Contrato 

 
SECÇÃO I 

Transparência 
 

Artigos 8.° a 25.º 
(Revogados pelo art. 6.º, n.º 2, al. e) do Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril) 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais 
 

Artigo 26.° 
Correspondência de conceitos 

Os conceitos de prémio referidos nos diplomas a seguir indicados têm a seguinte 
correspondência no presente diploma: 
 

a) No Decreto n.° 17 555, de 5 de Novembro de 1929, com a alteração que lhe 
foi introduzida pelo Decreto-Lei n.° 156/83, de 14 de Maio, ao conceito de 
«receita processada relativa aos prémios de seguros» corresponde o de 
prémios brutos; 

b) No Decreto n.° 21 916, de 28 de Novembro de 1932, com as alterações que 
lhe foram posteriormente introduzidas, ao conceito de «soma do prémio do 
seguro, do custo de apólice e de quaisquer outras importâncias que 
constituam receita das empresas seguradoras, cobrada juntamente com esse 
prémio ou em documento separado» corresponde o de prémio bruto; 

c) No Decreto-Lei n.° 388/78, de 9 de Dezembro, com as alterações que lhe 
foram posteriormente introduzidas, ao conceito de «prémios de seguros» 
corresponde o de prémios brutos; 

d) No Decreto-Lei n.° 240/79, de 25 de Julho, com as alterações que lhe foram 
posteriormente introduzidas, ao conceito de «prémios de seguro incluindo 
encargos» corresponde o de prémio comercial; 

e) No Decreto-Lei n.° 234/81, de 3 de Agosto, com as alterações que lhe foram 
posteriormente introduzidas, ao conceito de «prémios de seguros» 
corresponde o de prémios brutos; 
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f) No Decreto Legislativo Regional n.° 2/83/M, de 7 de Março, e nos Decretos 
Regulamentares Regionais números 2/84/M, de 17 de Março, e 22/87/M, de 
10 de Outubro, aos conceitos de «prémios e respectivos adicionais» e de 
«prémios e os seus adicionais» corresponde o de prémio comercial e ao 
conceito de «valor dos prémios» corresponde o prémio comercial dividido por 
1,2; 

g) No Decreto-Lei n.° 522/85, de 31 de Dezembro, com as alterações que lhe 
foram posteriormente introduzidas, ao conceito de «prémio simples (líquido de 
adicionais)» corresponde o prémio comercial dividido por 1,2; 

h) No Decreto-Lei n.° 283/90, de 18 de Setembro, ao conceito de «prémio 
simples» corresponde o prémio comercial dividido por 1,2; 

i) No Decreto-Lei n.° 388/91, de 10 de Outubro, ao conceito de «prémios 
líquidos de encargos e adicionais» corresponde o prémio comercial dividido 
por 1,2; 

j) No Decreto Legislativo Regional n.° 25/94/A, de 30 de Novembro, aos 
conceitos de «prémios simples do seguro» e «valor do prémio» corresponde o 
prémio comercial dividido por 1,2. 

 
Artigo 27.° 

Entrada em vigor 
As disposições constantes do presente diploma entram em vigor 90 dias após a data 
da publicação, aplicando-se a todos os contratos novos e aos renovados a partir 
dessa data, com excepção dos artigos 7.° a 9.°, 19.°, 20.° e 23.°, que entram em 
vigor no dia imediato ao da sua publicação. 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de Abril de 1995. - Aníbal António 
Cavaco Silva - Eduardo de Almeida Catroga. 
Promulgado em 4 de Maio de 1995. 
Publique-se. 
O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 
Referendado em 10 de Maio de 1995. 
O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva. 


